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PROJETO DE LEI Nº          DE 31 DE OUTUBRO DE 2016  
 

 

“Estima a Receita e fixa a Despesa do 

Município de Rio Branco para o 

Exercício de 2017 e dá outras 

providências. ” 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO - ACRE , usando 

das atribuições que são conferidas por Lei, FAÇO SABER , que a Câmara 

Municipal de Rio Branco aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Esta Lei estima a receita do Município de Rio Branco para o 

exercício financeiro de 2017 e fixa a despesa em igual valor, de acordo com o 

artigo 165, §5º da Constituição Federal e com o art. 77, §5º da Lei Orgânica do 

Município, compreendendo: 

 

I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes Municipais, seus 

Fundos, seus Órgãos e Entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive 

Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

 

II – O Orçamento da Seguridade Social abrangendo todas as 

Entidades e Órgãos a ela vinculados, da Administração Direta e Indireta, 

inclusive Fundos e Fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

 

Art. 2º  A Receita total é estimada em R$ 790.334.734,00 

(setecentos e noventa milhões, trezentos e trinta e quatro mil, setecentos e trinta 

e quatro reais), sendo R$ 469.901.979,00 (quatrocentos e sessenta e nove 

milhões, novecentos e um mil, novecentos e setenta e nove reais) do Tesouro 



 
  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

2 
 

Municipal e R$ 320.432.755,00 (trezentos e vinte milhões, quatrocentos e trinta e 

dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais) de Outras Fontes dos Órgãos e 

Entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive Fundos e Fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal. 

 

Art. 3º  As receitas serão realizadas mediante a arrecadação de 

tributos e demais receitas correntes e de capital, inclusive transferências feitas 

pela União, Estados e Organismos, Fundos e Instituições Privadas 

Internacionais e de Governos Estrangeiros, na forma da legislação em vigor, de 

acordo com o seguinte desdobramento: 

 

Estimativa da receita Tesouro Outras Fontes Total 

Receita Corrente  551.037.349,00 272.212.809,00 823.250.158,00 

Receita Tributária 104.127.115,00 397.154,00 104.524.269,00 

Receita de Contribuições 0,00 28.078.124,00 28.078.124,00 

Receita Patrimonial 2.522.951,00 24.836.890,00 27.359.841,00 

Receita Industrial 0,00 40.799.100,00 40.799.100,00 

Receita de Serviços 4.958.385,00 1.287.766,00 6.246.151,00 

Transferências Correntes 425.836.952,00 175.909.005,00 601.745.957,00 

Outras Receitas Correntes 13.591.946,00 904.770,00 14.496.716,00 

Receita de Capital  0,00 18.948.318,00 18.948.318,00 

Operações de Crédito 0,00 9.192.055,00 9.192.055,00 

Transferências de Capital 0,00 9.756.263,00 9.756.263,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

Receita Corrente Intraorçamentária  0,00 29.271.628,00 29.271.628,00 

Receita Corrente Intraorçamentária 0,00 29.271.628,00 29.271.628,00 

Dedução da Receita -81.135.370,00  0,00 -81.135.370,00 

Total  469.901.979,00 320.432.755,00 790.334.734,00 
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Art. 4º  A despesa total, fixada no mesmo valor da receita total, será 

realizada: 

 

I – No Orçamento Fiscal em R$ 579.204.518,00 (quinhentos e 

setenta e nove milhões, duzentos e quatro mil, quinhentos e dezoito reais); 

 

II – No Orçamento da Seguridade Social em R$ 211.130.216,00 

(duzentos e onze milhões, cento e trinta mil, duzentos e dezesseis reais). 

 

 

DESPESA POR ÓRGAO Tesouro Outras Fontes Total 

PODER LEGISLATIVO 25.034.019,00 0,00 25.034.019,00 

Câmara Municipal 25.034.019,00 0,00 25.034.019,00 

PODER EXECUTIVO 444.867.960,00 320.432.755,00 765.300.715,00 

Gabinete do Vice-Prefeito 40.800,00 0,00 40.800,00 

Gabinete Militar 968.205,00 0,00 968.205,00 

Controladoria Geral do Município 44.000,00 0,00 44.000,00 

Secretaria Municipal da Casa Civil 8.500.514,00 400.001,00 8.900.515,00 

Procuradoria Geral do Município 8.924.294,00 0,00 8.924.294,00 

Secretaria Municipal de Administração e Gestão de 

Pessoas 
107.274.143,00 61.034.214,00 168.308.357,00 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Finanças 
41.431.941,00 1.000.000,00 42.431.941,00 

Secretaria Municipal de Planejamento 2.458.720,00 740.756,00 3.199.476,00 

Secretaria Municipal de Saúde 89.253.152,00 56.243.296,00 145.496.448,00 

Secretaria Municipal de Obras Públicas 57.660.127,00 86.410.548,00 144.070.675,00 

Secretaria Municipal de Educação 61.400.000,00 90.806.742,00 152.206.742,00 

Secretaria Municipal de Agricultura e Floresta 7.000.000,00 7.556.489,00 14.556.489,00 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 40.000.000,00 601.800,00 40.601.800,00 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 3.801.064,00 895.000,00 4.696.064,00 

Secretaria Municipal Desenvolvimento e Gestão Urbana        3.000.000,00 2.540.500,00 5.540.500,00 

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Políticas 

Afirmativas 
2.601.000,00 621.290,00 3.222.290,00 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 900.000,00 3.762.116,00 4.662.116,00 

Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social 7.210.000,00 7.820.003,00 15.030.003,00 

Secretaria Municipal de Articulação Comunitária e Social 2.400.000,00 0,00 2.400.000,00 

Total 469.901.979,00 320.432.755,00 790.334.734,00 
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Art. 5º A Despesa está fixada de acordo com as discriminações 

estabelecidas nos demonstrativos que integram a presente Lei, com a seguinte 

distribuição, por Órgão e Função: 

 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado: 

 

§1º Abrir créditos adicionais suplementares com recursos do 

superávit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, até 

os limites dos saldos verificados em cada fonte de recursos, nos termos 

previstos no inciso I, §1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Despesa por Função Tesouro Outras fontes Total 

Legislativa 25.034.019,00 0,00 25.034.019,00 

Essencial à Justiça 15.409.294,00 0,00 15.409.294,00 

Administração 100.679.577,00 2.910.962,00 103.590.539,00 

Segurança Pública 2.468.719,00 1,00 2.468.720,00 

Assistência Social 12.137.143,00 6.453.293,00 18.590.436,00 

Previdência Social 0,00 41.884.515,00 41.884.515,00 

Saúde 85.473.940,00 46.086.626,00 131.560.566,00 

Trabalho 1.120.831,00 1.140.000,00 2.260.831,00 

Educação 57.695.900,00 90.276.740,00 147.972.640,00 

Cultura 2.157.003,00 500.002,00 2.657.005,00 

Direitos da Cidadania 3.375.570,00 449.994,00 3.825.564,00 

Urbanismo 92.751.160,00 82.454.077,00 175.205.237,00 

Habitação 4.000,00 2.030.000,00 2.034.000,00 

Saneamento 3.779.212,00 10.156.670,00 13.935.882,00 

Gestão Ambiental 22.273.425,00 1.495.100,00 23.768.525,00 

Agricultura 11.321.259,00 7.556.489,00 18.877.748,00 

Transporte 9.347.167,00 4.126.471,00 13.473.638,00 

Desporto e Lazer  2.200.000,00 3.762.116,00 5.962.116,00 

Encargos Especiais 20.403.760,00 0,00 20.403.760,00 

Reserva de Contingência 2.270.000,00 19.149.699,00 21.419.699,00 

Total 469.901.979,00 320.432.755,00 790.334.734,00 
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§2º Abrir créditos adicionais suplementares até o limite do excesso 

de arrecadação verificado no exercício, nos termos do inciso II, §1º do art. 43 da 

Lei Federal nº 4.320/64. 

 

§3º Abrir créditos adicionais suplementares até o limite das 

dotações orçamentárias da Reserva de Contingência constante da Lei 

Orçamentária. 

 

§4º Abrir créditos adicionais para atender despesas financiadas por 

Operações de Crédito autorizadas. 

 

§5º Abrir créditos adicionais suplementares mediante a 

transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 

programação/econômica para outra ou de órgão para outros. 

 

§6º Abrir Crédito Suplementar, até o limite de 20% (vinte por 

cento), da despesa fixada nesta Lei, em conformidade com o artigo 81 da Lei 

Orgânica Municipal e artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320/64 e, se necessário, 

alocar Elementos de Despesas, em conformidade com a Portaria Interministerial 

nº 163, de 4 de maio de 2001 e demais alterações. 

 

I - Não serão computados, para efeito de limite fixado neste artigo: 

 

a) Despesas relativas ao pessoal e aquelas que utilizem a reserva 

de contingência; 

 

b) Despesas vinculadas a convênios, instrumentos congêneres e 

programas especiais dos governos estaduais e federais; 

 

c) Despesas previamente autorizadas pelo Poder Legislativo, 

incluídas as decorrentes da Dívida Pública Municipal; 
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d) Despesas vinculadas a Operações de Crédito Interna e Externa; 

 

e) Alterações orçamentárias de um grupo de natureza de despesa 

para outro, dentro do mesmo projeto e/ou atividade;  

 

f) Transferência da União dos Sistema Único de Saúde-SUS, 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE e o Fundo Nacional de 

Assistência Social-FNAS;  

 

g) Com recursos oriundos de excesso de arrecadação verificado no 

exercício, nos termos do inciso II, §1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64; 

 

h) Com recursos do superávit financeiro, apurado no Balanço 

Patrimonial do exercício anterior, até os limites dos saldos verificados em cada 

fonte de recursos, nos termos previstos no inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal 

nº 4.320/64;  

 

i) O remanejamento de recursos que não impliquem em alteração 

do orçamento, nos termos do art. 2º desta Lei. 

 

Art. 7º  Os valores constantes desta Lei poderão ser corrigidos 

pelos índices oficiais de inflação, a partir da taxa anual de 10% (dez por cento), 

baseado nas projeções do Ministério da Fazenda. 

 

Art. 8º  Fica autorizada a reprogramação e remanejamento dos 

programas, projetos, atividade e categoria econômica (Categoria econômica, 

Natureza da Despesa, Modalidade de Aplicação e Elemento de despesa) entre 

órgãos do Poder Executivo, desde que não alterem o valor final do Orçamento e 

sejam aprovados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 9º Os recursos da Reserva de Contingência, no valor de R$ 

23.013.112,00 (vinte e três milhões, treze mil, cento e doze reais), são 

destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos, conforme art. 5º, inciso III, “b” da Lei Complementar Federal 

nº 101/00, sendo: 

 

I – R$ 2.270.000,00 (dois milhões, duzentos e setenta mil reais), 

destinados à Administração Direta e Indireta, Fundos, Fundações e Autarquias;  

 

II - R$ 19.149.699,00 (dezenove milhões, cento e quarenta e nove 

mil, seiscentos e noventa e nove reais), destinados ao Regime Próprio de 

Previdência Social dos servidores; e 

 

III - R$ 1.593.413,00 (um milhão, quinhentos e noventa e três mil, 

quatrocentos e treze reais), destinados ao Instituto de Previdência do Município 

de Rio Branco - RBPREV. 

 

Art. 10. O Poder Executivo Municipal poderá designar Órgãos 

Centrais para movimentar Dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, 

conforme dispõe o artigo 66 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

Art. 11. As despesas da Administração Direta e das Entidades da 

Administração Indireta, inclusive os Fundos e as Fundações instituídos e 

mantidos pelo Poder Público terão sua discriminação aprovada por Decreto do 

Chefe do Poder Executivo, constituindo os Quadros de Detalhamento da 

Despesa, conforme evidenciado na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para 

o Exercício de 2017. 
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Art. 12. O Poder Executivo é autorizado a: 

 

I - Tomar as medidas necessárias durante o exercício financeiro de 

2017, com a finalidade de ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da 

receita, a fim de manter o equilíbrio orçamentário, atendendo o disposto na 

alínea “a” do inciso I do art. 4º da Lei Complementar Federal nº101/2000; 

 

Art. 13.  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios 

com Entidades Governamentais e Privadas, Nacionais e Internacionais para 

utilizar na execução do presente orçamento atendendo ao consignado na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2017. 

 

Art. 14. No mês de abril de 2017, o orçamento do Poder Legislativo 

Municipal será corrigido, tendo como base a variação das receitas verificadas no 

exercício de 2016. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio Branco - Acre, 31 de Outubro de 2016, 127º da República, 113º 

do Tratado de Petrópolis, 54º do Estado do Acre e 132º do Município de Rio 

Branco. 

 

 
Marcus Alexandre  

Prefeito de Rio Branco 
 

 

 

  


